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Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1052/2000
de 30 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-CO/96, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 285/98, de 6 de Maio, e 685/99, de
24 de Agosto, foi concessionada à RETURCAÇA —
Sociedade de Reservas Turísticas de Caça, L.da, a zona
de caça turística do Couto dos Tronqueirões, processo
n.o 1934-DGF, situada no município de Castelo Branco,
com uma área de 1174,6970 ha, válida até 15 de Julho
de 2008.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de três prédios rústicos com uma
área de 27,75 ha, sitos no mesmo município.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 254-CO/96, de 15 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 285/98, de 6 de Maio, e 685/99, de 24 de
Agosto, três prédios rústicos, com uma área de 27,75 ha,
sitos na freguesia de Monforte da Beira, município de
Castelo Branco, ficando a mesma com a área total de
1202,4470 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 6 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 29 de Setembro de 2000.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1053/2000

de 30 de Outubro

A Portaria n.o 48/2000, de 4 de Fevereiro, prorrogou,
até 31 de Junho de 2000, a aplicação das medidas espe-
ciais de protecção no desemprego previstas na Portaria
n.o 566/97, de 29 de Julho, destinadas aos trabalhadores
provenientes de empresas do sector têxtil situadas nos
concelhos da Covilhã, Gouveia, Guarda, Manteigas e
Seia e nas freguesias de Cebolais de Cima e do Retaxo,
do concelho de Castelo Branco.

Com efeito, o carácter transitório de medidas desta
índole e a dificuldade em definir com rigor o horizonte
temporal da respectiva aplicação tornam necessário pro-
ceder a uma avaliação periódica das circunstâncias que
motivaram a sua adopção.

Nestes termos, dada a persistência de desajustamen-
tos na realidade empresarial e social envolvida, cujo
processo em curso de reestruturação e reconversão do
sector em causa tem procurado ultrapassar, importa pro-
ceder a nova dilação do prazo de aplicação das medidas
especiais previstas na Portaria n.o 566/97.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da

Solidariedade, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/91, de 10 de Agosto, o seguinte:

1.o O disposto na Portaria n.o 566/97, de 29 de Julho,
mantém-se em vigor até 31 de Dezembro de 2000.

2.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Julho de 2000.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social, em 3 de Outubro de 2000.


